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Processo nº 0029941-25.2012.8.19.0210
As autoras ajuizaram ação em face do réu, alegando, em síntese, que no dia 08/07/2012 enfrentaram sérias dificuldades para embarcar em coletivo da ré, eis que a segunda autora, menor impúbere, é cadeirante, e foi compelida pelo motorista a ingressar no ônibus pela roleta da entrada da frente, uma vez que a porta traseira não abria pela colocação de peça de alumínio que impedia sua abertura. A inicial veio instruída com documentos. A gratuidade de justiça foi deferida a fl. 29. Audiência de conciliação às fls. 34, ocasião em que foi oferecida a contestação de fls. 35/42, com documentos. Decisão saneadora à fl. 58. Agravo retido às fls. 60/61. Manifestação das partes em memoriais às fls. 73/74 e 76/84. Promoção do MP às fls. 86/88v opinando pela procedência do pedido autoral. Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Decido. Inicialmente cumpre analisar para rejeitar o agravo retido interposto, eis que a prova oral, no caso, em nada contribuirá para a solução da lide, considerando que a ré não nega a ocorrência dos fatos aduzidos na inicial. Dito isso, passo ao exame das demais questões. Cinge-se a controvérsia em torno da responsabilidade da parte ré em indenizar as autoras por danos morais decorrentes de suposta falha na prestação do serviço, no caso, a dificuldade de ingresso da segunda autora, cadeirante, em ônibus da ré. Em sua resposta a ré não nega o fato, aduzindo que se encontra no prazo estabelecido pela portaria DETRO/PRES. Nº 883 para a substituição da frota até 02/12/2014, impugnando o pleito indenizatório. É certo que a responsabilidade do transportador de passageiros é objetiva, uma vez que se trata de pessoa jurídica de direito privado que presta serviço público de transporte, e, por tal razão, se sujeita às normas do CDC, em especial às regras dos artigos 14 e 17, só podendo ser afastada diante da comprovação de alguma das excludentes do artigo 14, § 3º do CDC. Na hipótese vertente, restou incontroverso que a segunda autora é deficiente física, dependente da utilização de cadeira de rodas para a sua locomoção, conforme se verifica às fls. 14/26 dos autos, sendo que tal fato não foi contestado pela empresa ré. Do mesmo modo, os fatos alegados pela parte autora quanto à ocorrência de sérias dificuldades e constrangimentos sofridos por mãe e filha pela falta de acessibilidade no veículo da empresa ré, por ser a segunda autora portadora de deficiência física. Frise-se que é público e notório o constrangimento a que são submetidos os deficientes físicos dependentes de cadeiras de rodas ao tentar embarcar em ônibus coletivos, porquanto alguns motoristas sequer param no ponto, sendo fato corriqueiro a ocorrência defeitos no elevador. É importante destacar, ainda, que, diante da importância do transporte público na sociedade moderna, é inadmissível a falta de acessibilidade da pessoa portadora de deficiência física aos meios de locomoção, uma vez que estes devem obrigatoriamente servir a todos os cidadãos, sem qualquer distinção. A Lei 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, assim estabelece em seu art. 6º, § 1º: ´Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.´ Assim sendo, ainda que não decorrido o prazo estabelecido na Portaria DETRO/PRES. Nº 883, que dispõe sobre a adaptação do transporte público aos portadores de deficiência física, é certo que as empresas prestadoras de serviços públicos têm o dever de prestar um atendimento eficiente aos seus usuários, treinando corretamente os seus funcionários, viabilizando o acesso dos cadeirantes aos coletivos pela porta traseira, conforme o direito daqueles que tem passe livre em razão de estado de saúde, como é o caso da segunda autora. No caso dos autos, a segunda autora não teve o livre acesso acima citado, tendo sido as autoras compelidas à situação vexatória, desgastante e arriscada, considerando que a primeira requerente precisou, com muitas dificuldades, carregar a segunda autora, sua filha de 12 anos de idade, no colo e atravessar a roleta junto à si, em razão da conduta da ré que de forma deliberada lacrou a porta traseira com a colocação de chapa de alumínio soldada que impedia a abertura, conforme confessado pelo próprio réu a fl. 36. Nessa esteira, é inequívoca a falha na prestação do serviço pela ré. O dano moral, nesta hipótese, é in re ipsa, prescinde de comprovação, já que decorre do próprio fato. Assim, delineados o dano e a conduta, e verificado o nexo de causalidade, não há dúvidas acerca do dever de indenizar, restando apenas analisar o quantum indenizatório. Por ´dano moral´, compreende-se ´a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física e moral, a dolorosa sensação experimentada pela vítima´ (AGUIAR DIAS), ou seja, são aqueles resultados do ato ilícito que apenas ofendem bens jurídicos, notadamente relacionados à personalidade e ao corpo, sem prejuízo material, ou ainda, no conceito de WILSON MELLO DA SILVA (´O dano moral e sua reparação´, n. 157, 3a. ed.,1965): ´Danos morais são lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.´ Resta, portanto, a verificação do quantum da indenização, que deve considerar o caráter dúplice da indenização por dano moral: um, de ´cunho punitivo´, para sancionar-se o indivíduo ou a pessoa jurídica responsável objetivamente pelo ato ilícito que praticou, para que, assim, não cometa mais tão grave ilícito com outras pessoas e, outro, de ´cunho compensatório´, destinado à vítima, para que receba uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido. (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, ´Responsabilidade Civil´, Forense, pg. 55, 5a ed.,1994). O Superior Tribunal de Justiça também ressalta a necessidade para que o dano moral atente para a ´proporcionalidade do valor fixado ante as circunstâncias verificadas nos autos, o poder econômico do ofensor e o caráter educativo da sanção.´ (REsp 665425 / AM ; RECURSO ESPECIAL 2004/0068236-3, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3a Turma, DJ 16.05.2005 p. 348). Entendemos, pela utilização destes critérios, razoável a fixação da verba indenizatória na quantia de R$ 12.000,00 para cada autora. Assim sendo, a hipótese é de acolhimento parcial da pretensão autoral. Isto Posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para CONDENAR o réu ao pagamento a cada autora da quantia de R$ 12.000,00 (doze mil reais), acrescida de juros legais de 1% ao mês, a contar da citação na forma do artigo 405 do Código Civil c/c artigo 161 do CTN e correção monetária a contar da data dessa sentença conforme Súmula 362 do STJ até a data do efetivo pagamento, declarando, consequentemente, resolvido o mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a teoria da causalidade. Determino que o quantum devido à menor deverá ser depositado em conta judicial e ali permanecer até que a segunda autora atinja a maioridade. Após o trânsito em julgado, cumpra-se o artigo 475-J do CPC, e, efetuado o pagamento, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
